
Jornal Valor --- Página 3 da edição "02/10/2025 1a CAD E" ---- Impressa por obarbosa às 01/10/2025@07:33:58:pm

SãoPaulo | Quinta-feira, 2 de outubro de 2025 | Valor | E3

GRUPO ZILOR

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INTERMEDIÁRIAS COMBINADAS
BALANÇO PATRIMONIAL COMBINADO - EM 30 DE JUNHO E 31 DE MARÇO DE 2025 (Em milhares de reais)

Ativo 30/06/25 31/03/25
Reapresentado

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.005.774 2.096.726
Clientes 84.402 144.289
Instrumentos financeiros derivativos 21.303 6.075
Contas a receber - Cooperativa 293.766 69.727
Dividendos a receber 458 458
Estoques 446.987 394.957
Ativos biológicos 188.274 266.686
Impostos a recuperar 83.872 67.813
Imposto de renda e contribuição social 48.701 91.799
Adiantamentos 72.832 52.790
Outros ativos 7.849 12.920

Total do ativo circulante 3.254.218 3.204.240
Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras 17.276 35.705
Clientes 2.932 5.115
Partes relacionadas 544 636
Depósitos judiciais 803.348 804.056
Impostos a recuperar 42.492 47.279

Total do realizável a longo prazo 866.592 892.791
Investimento 460.679 246.250
Outros Investimentos 18.239 18.403
Imobilizado 3.135.730 3.474.056
Direito de uso 1.954.957 1.932.564
Intangível 344.651 363.331

Total do ativo não circulante 6.780.848 6.927.395
Total do ativo 10.035.066 10.131.635

Passivo e acervo líquido 30/06/25 31/03/25
Reapresentado

Circulante
Fornecedores 321.322 339.794
Instrumentos financeiros derivativos 10.104 32.916
Empréstimos, financiamentos e debêntures 364.320 427.013
Passivo de arrendamento 277.696 284.088
Impostos a recolher 13.844 56.517
Tributos parcelados 1.277 1.146
Salários e contribuições sociais 91.119 125.714
Dividendos e juros sobre capital próprio 114.045 90.995
Outros passivos 76.831 122.820

Total do passivo circulante 1.270.558 1.481.003
Não circulante
Empréstimos, financiamentos e debêntures 3.338.935 3.424.613
Passivo de arrendamento 1.674.007 1.697.593
Tributos parcelados 1.297 1.764
Obrigações com a Cooperativa 133.257 140.359
Dividendos e juros sobre capital próprio 2.754 11.014
Provisões para contingências 838.693 837.919
Imposto de renda e contribuição social diferidos 216.070 154.709

Total do passivo não circulante 6.205.013 6.267.971
Total do passivo 7.475.571 7.748.974
Acervo líquido 2.393.514 2.219.834

Total do acervo líquido atribuível aos
acionistas controladores 2.393.514 2.219.834
Participação de não controladores 165.981 162.827

Total do acervo líquido 2.559.495 2.382.661
Total do passivo e do acervo líquido 10.035.066 10.131.635

DEMONSTRAÇÃO COMBINADA DO RESULTADO
PERÍODOS DE TRÊS MESES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

30/06/25 30/06/24
Reapresentado

Receita operacional líquida 853.272 668.454
Variação no valor justo do ativo biológico (85.455) 60.945
Custos dos produtos vendidos (637.914) (497.808)

Lucro bruto 129.903 231.591
Despesas de vendas (11.700) (18.073)
Despesas administrativas e gerais (61.365) (46.459)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 347.399 (15.517)

Resultado antes das receitas financeiras líquidas, participação nos
resultados de empresas investidas e impostos 404.237 151.542
Receitas financeiras 105.952 43.521
Despesas financeiras (167.794) (115.278)
Variações cambiais líquidas (6.639) 15.833

Financeiras líquidas (68.481) (55.924)
Participação nos resultados de empresas investidas 2.307 10.127

Lucro antes dos impostos 338.063 105.745
Imposto de renda e contribuição corrente (38.267) (6.106)
Imposto de renda e contribuição diferido (54.983) (18.149)

Resultado líquido das operações continuadas 244.813 81.490
Resultado líquido das operações descontinuadas (2.102) (16.472)
Lucro líquido do período 242.711 65.018
Resultado atribuído aos:
Acionistas controladores 239.557 62.586
Acionistas não controladores 3.154 2.432

Lucro líquido do período 242.711 65.018

DEMONSTRAÇÃO COMBINADA DO RESULTADO ABRANGENTE
PERÍODO DE TRÊS MESES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

30/06/25 30/06/24
Reapresentado

Resultado líquido das operações continuadas 244.813 81.490
Resultado líquido das operações descontinuadas (2.102) (16.472)
Itens a serem posteriormente reclassificados para o resultado
Outros componentes do resultado abrangente do período
Variação cambial de investidas no exterior 821 6.105
Reciclagem de reserva de variação cambial de entidade alienada (19.746) -
Ajustes de avaliação patrimonial em investida - reflexo 8.999 (8.075)
Resultado líquido com instrumentos financeiros designados como hedge accounting 14.583 -

Total do resultado abrangente do período 247.368 63.048

DEMONSTRAÇÃO COMBINADA DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
PERÍODO DE TRÊS MESES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

30/06/25 30/06/24
Reapresentado

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos impostos operações continuadas 338.063 105.745
Lucro antes dos impostos operações descontinuadas (2.102) (16.472)
Ajustes de:
Depreciação e amortizações 208.957 172.461
Depreciação da planta portadora 73.542 63.950
Consumo do ativo biológico (7.043) (5.349)
Variação no valor justo do ativo biológico 85.455 (60.945)
Amortização de mais valia 7.173 -
Resultado na venda e baixa de ativos imobilizados (1.437) 31
Participação nos resultados de empresas investidas 1.278 (10.127)
Perdas em investimentos 7.884 12.594
Ganho na alienação de investimento (301.367) -
Ganho na avaliação de investimento a valor justo (26.608) -
Reciclagem de reserva de variação cambial de investimento alienado (19.746) -
Resultado com derivativos (11.199) 30.119
Resultado líquido com instrumentos financeiros designados como hedge accounting 14.583 -
Provisão para redução ao valor recuperável dos estoques 10.994 15.323
Variações cambiais imobilizados e intangíveis 1.525 (1.068)
Juros e variações consecana com direito de uso (21.087) 44.993
Apropriação de encargos financeiros 121.461 83.991
Constituição de provisões para contingências, líquidas 1.132 7.591
Variações monetárias de contingências 788 1.295
Investimento não controladas 943 5

Variações em:
Clientes e outras contas a receber (14.136) (18.543)
Instrumentos financeiros derivativos (26.841) 2.191
Contas a receber - Cooperativa (224.039) (289.357)
Dividendos a receber - (27.222)
Estoques (216.327) (305.450)
Adiantamentos a fornecedores (20.042) (18.822)
Impostos a recuperar (21.147) (10.197)
Imposto de renda e contribuição social 60.516 3.773
Outros ativos 5.071 (7.673)
Depósitos judiciais 708 (178.342)
Reversão de provisão para contingências, liquidações (1.146) (1.407)
Fornecedores (6.269) 73.718
Impostos e contribuições a recolher (42.673) 5.092
Tributos parcelados 6.002 (2.067)
Salários e contribuições sociais (17.695) (13.425)
Outros passivos 20.511 6.224

Caixa gerado pelas atividades operacionais (14.318) (337.370)
Juros pagos (6.338) (2.856)
Juros pagos em empréstimos e financiamentos (118.236) (101.481)
Imposto de renda e contribuição social pagos (48.953) (23.090)
Fluxo de caixa líquido gerado das atividades operacionais (187.845) (464.797)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos da investida - 27.222
Aumento de capital social em investimento (139.530) -
Recebimento pela venda de participação em investimento, líquido de caixa dispendido 626.070 -
Aplicação financeira 18.441 (2.806)
Rendimento/Aquisição de cota “FIDC” (12) (545)
Gastos com plantio e tratos culturais (89.746) (76.578)
Aquisição de ativo imobilizado (23.341) (50.078)
Aquisição de ativo intangível - (2.034)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos 391.882 (104.819)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Variação de partes relacionadas 92 218
Pagamento de arrendamentos (123.780) (157.319)
Variação de obrigações com a Cooperativa e arrendamento mercantil (7.102) (25.790)
Empréstimos e financiamentos bancários tomados 191.256 491.482
Empréstimos e financiamentos bancários pagos (299.711) (525.571)
Empréstimos e financiamento - “FIDC” - 13.039
Dividendos pagos (10.108) (6.618)
Juros sobre o capital próprio (45.636) (34.349)
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamentos (294.989) (244.908)
Diminuição de caixa e equivalentes de caixa líquido (90.952) (814.524)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 2.096.726 2.415.109
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 2.005.774 1.600.585

DEMONSTRAÇÃO COMBINADA DO ACERVO LÍQUIDO
PERÍODO DE TRÊS MESES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

Acervo Líquido
Participação atribuível

aos controladores
Participação de

não controladores Total
Saldos em 1º de abril de 2024 2.263.480 153.090 2.416.570
Variação cambial de investidas no exterior 6.105 - 6.105
Ajustes de avaliação patrimonial em investidas (8.075) - (8.075)
Resultado do período 62.586 2.432 65.018

Saldo em 30 de junho de 2024 2.324.096 155.522 2.479.618
Saldos em 1º de abril de 2025 2.219.834 162.827 2.382.661
Variação cambial de investidas no exterior 821 - 821
Reciclagem de reserva de variação cambial de entidade alienada (i) (19.746) - (19.746)
Ajustes de avaliação patrimonial em investidas 8.999 - 8.999
Resultado líquido com instrumentos financeiros
designados como hedge accounting 14.583 - 14.583

Resultado do período 239.557 3.154 242.711
Juros sobre o capital próprio (30.000) - (30.000)
Dividendos adicionais propostos (40.534) - (40.534)

Saldo em 30 de junho de 2025 2.393.514 165.981 2.559.495

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
PERÍODO DE TRÊS MESES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

30/06/25 30/06/24
Reapresentado

Receitas 1.199.315 988.093
Vendas brutas de mercadorias, produtos e serviços prestados 925.959 723.095
Receitas referentes a construção de ativos próprios 273.356 264.998

Insumos adquiridos de terceiros (631.739) (525.235)
Custos dos produtos e das mercadorias vendidas (502.612) (346.793)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros operacionais (128.856) (177.442)
Perda/recuperação de valores ativos (271) (1.000)

Valor adicionado bruto 567.576 462.858
Depreciação e amortização (208.957) (172.461)
Ativos biológicos colhidos (85.455) 60.945

Valor adicionado líquido produzido pela entidade 273.164 351.342
Valor adicionado recebido em transferência 464.103 51.052
Resultado de equivalência patrimonial 2.307 10.127
Receitas financeiras 105.952 43.521
Outras 355.844 (2.596)

Valor adicionado total a distribuir 737.267 402.394
Distribuição do valor adicionado
Pessoal 137.030 123.312
Remuneração direta 88.917 74.556
Benefícios 41.842 43.220
FGTS 6.271 5.536

Impostos, taxas e contribuições 171.477 83.671
Federais 141.469 61.740
Estaduais 30.008 21.931

Remuneração de capitais de terceiros 183.947 113.921
Juros 167.794 115.278
Aluguéis 1.069 1.555
Variações cambiais 6.639 (15.833)
Outros 8.445 12.921

Remuneração de capitais próprios 244.813 81.490
Juros sobre o capital próprio 30.000 -
Lucros retidos e prejuízos do período 213.761 95.530
Participação dos não controladores nos lucros retidos 3.154 2.432
Resultado Líquido das operações descontinuadas (2.102) (16.472)

Valor adicionado distribuído e retido 737.267 402.394

DIRETORIA EXECUTIVA
André Inserra

Contador Responsável - Paulo Souza de Oliveira Junior - CRC: SP-253903/O-2

RELATÓRIO DE REVISÃO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INTERMEDIÁRIAS COMBINADAS
Aos administradores e acionistas do Grupo Zilor - Lençóis Paulista - SP
Introdução
Revisamos o balanço patrimonial combinado do Grupo Zilor (“Grupo”), em 30 de junho de 2025 e as respectivas
demonstrações combinadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do acervo líquido e dos fluxos de caixa para
o período de três meses findo naquela data, incluindo as notas explicativas.
Responsabilidade da diretoria sobre as demonstrações financeiras intermediárias
A diretoria é responsável pela elaboração e apresentação adequada dessas demonstrações financeiras intermediárias
combinadas de acordo com as práticas contábeis adotadas e correspondente base de preparação das demonstrações
financeiras intermediárias combinadas de proposito especial descritas nas notas explicativas 2 e 3. Nossa responsabilidade é
a de expressar uma conclusão sobre essas demonstrações financeiras intermediárias com base em nossa revisão.
Alcance da revisão
Conduzimos nossa revisão de acordo com as normas brasileiras e internacionais de revisão. Uma revisão de informações
intermediárias consiste na realização de indagações, principalmente às pessoas responsáveis pelos assuntos financeiros e
contábeis e na aplicação de procedimentos analíticos e de outros procedimentos de revisão. O alcance de uma revisão é
significativamente menor do que o de uma auditoria conduzida de acordo com as normas de auditoria e, consequentemente,
não nos permitiu obter segurança de que tomamos conhecimento de todos os assuntos significativos que poderiam ser
identificados em uma auditoria. Portanto, não expressamos uma opinião de auditoria.
Conclusão
Com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que as demonstrações
financeiras intermediárias combinadas não apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira, combinada do Grupo, em 30 de junho de 2025, o desempenho combinado de suas operações e os
seus fluxos de caixa combinados para o período findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas e a
correspondente base de preparação das demonstrações financeiras intermediarias combinadas de propósito especifico
descritas nas notas explicativas 2 e 3.
Ênfase
Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras intermediárias combinadas e restrição sobre distribuição
ou uso
Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 2 às demonstrações financeiras, que descreve a base de elaboração e
apresentação das demonstrações financeiras intermediárias combinadas. As demonstrações financeiras intermediárias
combinadas foram elaboradas com o propósito de permitir aos acionistas, diretores, instituições financeiras e possíveis

investidores do Grupo Zilor avaliar a posição patrimonial e financeira combinada do Grupo em 30 de junho de 2025, e o
desempenho combinado de suas operações para o período de três meses findo naquela data. Nosso relatório destina-se,
exclusivamente, para utilização e informação dos diretores, instituições financeiras e possíveis investidores do Grupo Zilor.
Consequentemente, as demonstrações financeiras intermediárias combinadas podem não ser adequadas para outro fim.
Nossa conclusão não contém ressalva relacionada a esse assunto.
Reapresentação dos valores correspondentes
Conforme mencionado na nota explicativa 3 às demonstrações financeiras intermediárias combinadas, em decorrência da
alienação de controle de investida, tendo em vista requerimento das políticas contábeis adotadas pelo Grupo em 2025 e
2024, os valores correspondentes referentes ao período anterior, apresentados para fins de comparação, foram ajustados e
estão sendo reapresentados como previsto no Pronunciamento Técnico CPC 31 - Ativo não circulante mantido para venda e
operação descontinuada. Adicionalmente, havia sido, também, realizada a reapresentação retrospectiva do balanço
patrimonial considerando a alienação de controle de investida, o qual, na presente versão, foi considerado de forma
prospectiva, tendo em vista o determinado no Pronunciamento Técnico CPC 36 - Demonstrações Consolidadas. Nossa
conclusão não contém modificação relacionada a esse assunto.
Outros assuntos
Demonstração do valor adicionado
As demonstrações financeiras intermediárias combinadas acima referidas incluem a demonstração do valor adicionado
intermediária combinada (DVA), referente ao período de três meses findo em 30 de junho de 2025, elaboradas sob a
responsabilidade da diretoria do Grupo, e apresentadas como informação suplementar. Essa demonstração foi submetida a
procedimentos de revisão executados em conjunto com a revisão das demonstrações financeiras intermediárias combinadas,
com o objetivo de concluir se ela está conciliada com as demonstrações financeiras intermediárias combinadas e registros
contábeis, conforme aplicável, e se sua forma e conteúdo está de acordo com os critérios definidos na NBC TG 09
Demonstração do Valor Adicionado. Com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a
acreditar que essas demonstrações do valor adicionado não foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, seguindo os
critérios definidos nessa Norma e de forma consistente em relação às demonstrações financeiras intermediárias combinadas
tomadas em conjunto.

Campinas, 30 de setembro de 2025.
ERNST & YOUNG Marcos Roberto Sponchiado
Auditores Independentes S/S Ltda. Contador
CRC SP-027623/F CRC SP-175536/O

TIC TRENS S.A.
CNPJ/MF nº 55.024.743/0001-93 - NIRE nº 35300637291

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 9/09/2025
No dia 9/09/2025, às 8h, na sede social da Companhia, com a totalidade dos acionistas representando a totalidade do
capital social da Companhia. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos, Henrique Constantino, que convidou Liu Gang,
para secretariá-lo. Deliberações: O Presidente da Mesa declarou instalada a Assembleia Geral, e após terem sido
discutidas as matérias constantes da ordem do dia, os acionistas por unanimidade de votos, sem reservas, ressalvas ou
restrições, deliberaram: 1 Aprovar a Emissão das Debêntures e realização da Oferta, com as seguintes características e
condições principais, que serão detalhadas e reguladas por meio da celebração da “Escritura Particular da 1ª (Primeira)
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória,
em Série Única, para Distribuição Pública, em Rito de Registro Automático, da TIC Trens S.A.” (“Escritura de Emissão”):
(a) Destinação dos recursos: Os recursos líquidos obtidos pela Emissora por meio das Debêntures serão destinados para
pagamento futuro ou no reembolso de gastos, e/ou despesas relacionadas ao Projeto (conforme definido na Escritura de
Emissão); (b) Regime de Colocação: As Debêntures serão objeto de oferta pública de distribuição, em rito de registro
automático, nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários e do artigo 26, inciso X, da Resolução CVM 160, sob
garantia firme de colocação para o Valor Total da Emissão, com a intermediação de instituição financeira autorizada a
operar no mercado de capitais para realizar a distribuição pública das Debêntures (“Coordenador Líder”), conforme o
“Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para
Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, da 1ª Emissão da TIC Trens S.A.” a ser celebrado entre a Emissora
e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”), tendo como público alvo das Debêntures quaisquer Investidores
Profissionais; (c) Número da Emissão: As Debêntures representam a 1ª emissão de Debêntures da Companhia; (d) Valor
da Emissão: O valor da Emissão será de R$300.000.000,00, na Data de Emissão (conforme definido abaixo) (“Valor Total
da Emissão”); (e) Quantidade: Serão emitidas 300.000 Debêntures; (f) Valor Nominal Unitário: As Debêntures terão
valor nominal unitário de R$1.000,00 na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (g) Séries: A Emissão será
realizada em série única; (h) Fiança: Em garantia do fiel, pontual e integral adimplemento de todas as obrigações
pecuniárias, principais e acessórias, e pelo pagamento integral de todos e quaisquer valores devidos aos Debenturistas
em relação à dívida representada pelas Debêntures, incluindo o pagamento integral do Valor Nominal Unitário das
Debêntures, da Remuneração das Debêntures, dos Encargos Moratórios, multas, penalidades, despesas e custas, judicias
ou extrajudiciais, devidos pela Emissora, nos termos da Escritura de Emissão, remuneração e eventuais despesas do
Agente Fiduciário, do Agente de Liquidação, do Escriturador, bem como, quando houver, gastos com honorários
advocatícios, depósitos, custas e taxas judiciárias nas ações judiciais ou medidas extrajudiciais propostas pelo Agente
Fiduciário em benefício dos Debenturistas (“Obrigações Garantidas”), as Debêntures contarão com garantia fidejussória
prestada pela Comporte Participações S.A., inscrita no CNPJ nº 05169726/0001-76 (“Comporte” ou “Fiadora PJ”),
Ricardo Constantino, CPF nº 546.988.806-10 (“Ricardo”) e Henrique Constantino, CPF nº 443.609.911-34 (“Henrique”
e, em conjunto com Ricardo, “Fiadores PF”, os quais, quando referidos em conjunto com a Fiadora PJ, “Fiadores
Brasileiros”), na forma de fiança, sem benefício de ordem, limitada, em qualquer caso, à proporção de 60% (sessenta
por cento) do valor total das Obrigações Garantidas (“Limite da Fiança” e “Fiança”, respectivamente), observado o
disposto Escritura de Emissão; (i) Garantia Corporativa de Lei Estrangeira: Em garantia do fiel, integral e pontual
cumprimento das Obrigações Garantidas, a CRRC (HONG KONG) CO. LIMITED, uma empresa com responsabilidade
limitada constituída de acordo com as leis da Região Administrativa Especial de Hong Kong da República Popular da
China com o número de registro de empresa 1224232, com sede na Block H, 41st Floor, Room 02, 42nd Floor, Convention
Plaza Office Building, 1 Harbour Road, Wan Chai, Hong Kong, China, CNPJ nº 54 554 972/0001 57 (“Garantidora
Estrangeira” e, em conjunto com os Fiadores Brasileiros, “Garantidores”), prestará uma garantia corporativa constituída
em benefício do Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, de acordo com ordenamento
jurídico próprio e estrangeiro que será regida pelas leis da Inglaterra, limitada, em qualquer caso, à proporção de 40%
do valor total das Obrigações Garantidas (“Limite da Garantia Corporativa de Lei Estrangeira” e “Garantia Corporativa de
Lei Estrangeira”, respectivamente, e, em conjunto com a Fiança, as “Garantias”), por meio de instrumento próprio
(“Contrato de Prestação de Garantia Corporativa de Lei Estrangeira“); (j) Forma e Comprovação de Titularidade das
Debêntures: As Debêntures serão emitidas na forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados,
sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato das Debêntures
emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3, será expedido extrato
em nome do Debenturista que servirá de comprovante de titularidade de tais Debêntures; (k) Conversibilidade e
Permutabilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora e nem
permutáveis em ações de outra empresa; (l) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, com garantia
adicional fidejussória, nos termos do artigo 58 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“LSA”); (m) Data de
Emissão: Para todos os fins e efeitos, a data de emissão das Debêntures será aquela a ser definida na Escritura de
Emissão (“Data de Emissão”); (n) Prazo e Data de Vencimento: O prazo de vencimento das Debêntures será de 18
meses contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, na data a ser definida na Escritura de Emissão (“Data de
Vencimento”), ressalvadas as hipóteses previstas na Escritura de Emissão. (o) Forma de Subscrição e Integralização:
As Debêntures serão subscritas, no mercado primário, pelo Preço de Subscrição (conforme definido na Escritura de
Emissão), sendo que a integralização deverá ocorrer à vista, no ato de subscrição, em moeda corrente nacional, durante
o Período de Distribuição, de acordo com os procedimentos da B3; (p) Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário
das Debêntures não será atualizado monetariamente; (q) Remuneração das Debêntures: Sobre o Valor Nominal
Unitário das Debêntures (ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme aplicável) incidirão juros
remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% das taxas médias diárias dos DI - Depósitos
Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 Dias Úteis, calculadas e
divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br)
(“Taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) de 2,50% ao ano, base 252 Dias Úteis, calculados de forma exponencial e
cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos desde a primeira Data de Integralização, inclusive, até a data do
efetivo pagamento da Remuneração das Debêntures ou outro evento de pagamento das Debêntures previsto nesta
Escritura de Emissão, exclusive (“Remuneração das Debêntures”). O cálculo da Remuneração das Debêntures obedecerá
à fórmula definida na Escritura de Emissão; (r) Pagamento da Remuneração das Debêntures: Ressalvadas as hipóteses
previstas na Escritura de Emissão, a Remuneração das Debêntures será paga em 6 parcelas trimestrais, sendo o primeiro
pagamento realizado em novembro de 2025 e o último na Data de Vencimento, conforme cronograma previsto na
Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data de Pagamento da Remuneração”); (s) Amortização do Valor Nominal
Unitário: Ressalvadas as hipóteses previstas na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor
Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, será amortizado em uma única parcela, na Data de Vencimento; (t)
Repactuação Programada: Não haverá repactuação programada; (u) Resgate Antecipado Facultativo Total das

Debêntures: A Emissora poderá, após 12 meses contados da Data de Emissão (inclusive), resgatar antecipadamente a
totalidade (sendo vedado o resgate parcial) das Debêntures, mediante o pagamento do Valor de Resgate Facultativo das
Debêntures (conforme definido na Escritura de Emissão) (“Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures”). O
Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures será operacionalizado nos termos da Escritura de Emissão; (v)
Resgate Antecipado Obrigatório Total: Durante a vigência das Debêntures, a Emissora deverá realizar o resgate
antecipado total das Debêntures (i) no prazo de até 10 Dias Úteis contados do recebimento dos recursos decorrentes do
Financiamento Take Out (conforme definido na Escritura de Emissão); e (ii) em caso de pré-pagamento total do
Empréstimo Estrangeiro em razão (ii.a) de pré-pagamento facultativo do Empréstimo Estrangeiro (o qual poderá ser
realizado a partir do 13º mês do início da vigência do Empréstimo Estrangeiro, ou (ii.b) pré-pagamento obrigatório do
Empréstimo Estrangeiro, hipóteses nas quais o Resgate Antecipado Obrigatório deverá, obrigatoriamente, ser realizado
na mesma data do pré-pagamento do Empréstimo Estrangeiro (“Resgate Antecipado Obrigatório”). O Resgate Antecipado
Obrigatório será operacionalizado nos termos da Escritura de Emissão; (w) Amortização Extraordinária Facultativa: A
Emissora (i) poderá, a seu exclusivo critério, após 365 contados da Data de Emissão (inclusive), realizar a amortização
extraordinária facultativa (“Amortização Extraordinária Facultativa”) das Debêntures; e (ii) deverá, em caso de pré-
pagamento parcial do Empréstimo Estrangeiro em razão (ii.a) de pré-pagamento facultativo parcial do Empréstimo
Estrangeiro (o qual poderá ser realizado a partir do 13º mês do início da vigência do Empréstimo Estrangeiro, ou (ii.b)
pré-pagamento obrigatório parcial do Empréstimo Estrangeiro, hipóteses nas quais a amortização extraordinária deverá,
obrigatoriamente, ser realizada na mesma data do pré-pagamento parcial do Empréstimo Estrangeiro, de forma pro rata
ao saldo devedor em aberto de cada um dos Instrumentos de Dívida (“Amortização Extraordinária Obrigatória”).
A Amortização Extraordinária Obrigatória será operacionalizada nos termos da Escritura de Emissão; (x) Aquisição
Facultativa: A Emissora poderá, a qualquer tempo, observado o disposto no §3º do artigo 55 da Lei das Sociedades por
Ações, adquirir as Debêntures por: (i) valor igual ou inferior ao seu respectivo Valor Nominal Unitário ou respectivo saldo
do Valor Nominal Unitário das Debêntures, devendo o fato constar do relatório da administração e das demonstrações
financeiras da Emissora; ou (ii) por valor superior ao respectivo Valor Nominal Unitário ou respectivo saldo do Valor
Nominal Unitário das Debêntures, desde que observe as eventuais regras expedidas pela CVM, incluindo os termos da
Resolução da CVM nº 77, de 29/03/2022, conforme em vigor. As Debêntures adquiridas pela Emissora poderão ser:
(i) canceladas, de acordo com o disposto na Escritura de Emissão, devendo o cancelamento ser objeto de ato deliberativo
da Emissora; (ii) permanecer na tesouraria da Emissora; ou (iii) ser novamente colocadas no mercado, conforme as regras
expedidas pela CVM, devendo tal fato constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Emissora;
(y) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuados pela Emissora (i) com relação
àquelas que estejam custodiadas eletronicamente pela B3, utilizando-se os procedimentos adotados pela B3; ou (ii) na
hipótese de as Debêntures não estarem custodiadas eletronicamente na B3, de acordo com os procedimentos adotados
pelo Escriturador; (z) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração das Debêntures, ocorrendo impontualidade
no pagamento pela Emissora de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos vencidos e não
pagos serão acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento
(inclusive) até a data do efetivo pagamento (exclusive), bem como de multa não compensatória de 2% sobre os débitos
vencidos e não pagos, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos
Moratórios”); (aa) Agente Fiduciário: A Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., instituição
financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, com sede na cidade do RJ/RJ, na Avenida das Américas,
n° 3.434, bloco 07, sala 201, CEP 22640-102, CNPJ nº 36.113.876/0001-91, atuará na qualidade de agente fiduciário,
representando a comunhão dos Debenturistas (“Agente Fiduciário”); (bb) Vencimento Antecipado: O Agente Fiduciário
poderá considerar, observado o disposto na Escritura de Emissão, antecipadamente vencidas todas as obrigações objeto
da Escritura de Emissão e exigir o imediato pagamento pela Emissora do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor
Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração das Debêntures, calculada pro rata temporis a partir da
Data da Primeira Integralização ou da Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures imediatamente anterior
(inclusive), até a data do efetivo pagamento das Debêntures (exclusive), e dos Encargos Moratórios incidentes sobre as
Debêntures, se houver, independentemente de aviso, interpelação ou notificação, judicial ou extrajudicial, na ocorrência
de qualquer das hipóteses previstas na Escritura de Emissão (cada hipótese, um “Evento de Inadimplemento”);
(cc) Desmembramento: Não será admitido o desmembramento da Remuneração das Debêntures, do Valor Nominal
Unitário e/ou dos demais direitos conferidos aos Debenturistas, nos termos do artigo 59, inciso IX, da Lei das Sociedades
por Ações. (dd) Demais Características: As demais características das Debêntures e da Oferta encontrar-se-ão descritas
na Escritura de Emissão e nos demais documentos a ela pertinentes. 3 Aprovar a contratação do Empréstimo Estrangeiro,
através da celebração do “Facility Agreement” junto aos Credores Estrangeiros, com as seguintes características e
condições principais: (a) Valor de Principal: o valor de principal do Empréstimo Estrangeiro é de R$ 300.000.000,00;
(b) Prazo de Vencimento: o Empréstimo Estrangeiro terá o prazo de 18 meses, contados do primeiro desembolso;
(c) Juros Remuneratórios: 2,95% ao ano, base 360, calculados de forma exponencial pro rata temporis, por dias
decorridos, observado o observado o disposto no Empréstimo Estrangeiro; (d) Outros Encargos: juros moratórios de
2,00% ao mês ou fração; outras taxas relativas a prestação do serviço por parte dos Credores Estrangeiros, conforme
descritas no Empréstimo Estrangeiro; e (e) Garantias: Em garantia do fiel, integral e pontual cumprimento das
obrigações assumidas pela Companhia perante os Credores Estrangeiros do Facility Agreement, os Fiadores PF e a
Comporte prestarão garantias fidejussórias constituídas em benefício dos Credores Estrangeiros, que serão regida pelas
leis brasileiras, por meio de instrumento próprio, observado que, exclusivamente em relação à Comporte, referida
garantia será limitada, em qualquer caso, à proporção de 60% do valor total das obrigações assumidas pela Companhia
perante os Credores Estrangeiros do Facility Agreement. 4 Autorizar a Diretoria e/ou seus representantes legais a praticar
todos os atos, tomar todas as providências e adotar todas as medidas necessárias para a realização da Emissão e da
Oferta e contratação do Empréstimo Estrangeiro, incluindo, mas não se limitando a (a) contratar os prestadores de
serviço necessários à realização da Oferta, que incluem, mas não se limitam ao Coordenador Líder, Agente de Liquidação
e Escriturador, Agente Fiduciário, assessores legais, B3 e demais instituições cuja contratação eventualmente se faça
necessária para a realização da Emissão e da Oferta, fixando-lhes os respectivos honorários, bem como assinatura de
aditamentos a tais instrumentos ou documentos que dele derivem; e (b) negociar e celebrar todos os documentos
relativos às Debêntures, à Emissão, à Oferta e ao Empréstimo Estrangeiro, incluindo, sem limitação, a Escritura de
Emissão e o Contrato de Distribuição, e todos e quaisquer documentos a eles acessórios, incluindo eventuais e
respectivos aditamentos. Nada mais. São Paulo, 9/09/2025. Mesa: Henrique Constantino - Presidente; Liu Gang -
Secretário. Acionistas: Comporte Participações S.A. - José Efraim Neves da Silva e Paulo Sérgio Coelho. CRRC (Hong
Kong) CO. Limited - Liu Gang e Liu Dexin. JUCESP nº 341.296/25-9 em 19/09/2025. Marina Centurion Dardani -
Secretária Geral.

CIELO S.A. – Instituição de Pagamento
CNPJ 01.027.058/0001-91 - NIRE 35.300.144.112 - Companhia Aberta
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 08/09/2025

Data, hora e local: Em08/09/2025, às 10hs, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo
em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia.Mesa: Presidente: Luiz Gustavo Braz Lage; Secretária:
Louangela Bianchini da Costa Colquhoun. Deliberações aprovadas: (i) A alteração dos seguintes dispositivos do
Estatuto Social da Companhia: (i.1) alteração da redação do artigo 15, passando a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo15º.OConselho deAdministração reúne-se, ordinariamente, bimestralmente e, extraordinariamente, sempre
queconvocadopeloPresidenteoupeloVice-Presidenteoupelamaioriados seusmembros. Para ser válida, a convocação
deve ser feita com a antecedênciamínima de 7 dias corridos, pormeio do Portal Eletrônico de Governança Corporativa
mantido pela Companhia, de carta com aviso de recebimento, fax oumensagem eletrônica, devendo indicar a data e o
horário da reunião eos assuntos daordemdodia. (...) (i.2) alteraçãoda redaçãodo item (xxiv) do artigo 17, passando
a vigorar coma seguinte redação: “Art. 17º (...) (xxiv) constituir comitês de assessoramento, aprovar suas atribuições
e regras operacionais e de funcionamento, nomear seus membros e definir requisitos e impedimentos de nomeação,
bem como aprovar os respectivos regimentos internos; (ii.3) alteração da redação do artigo 25, passando a vigorar
com a seguinte redação: “Artigo 25º. A instalação dos Comitês compete ao Conselho de Administração, sendo de
funcionamento permanente o Comitê de Auditoria e o Comitê de Pessoas e Remuneração.§ 1º - O Comitê de Auditoria
tem por objetivo aconselhar o Conselho de Administração sobre as demonstrações financeiras da Companhia, emitir
recomendações eopiniões paraqueoConselhodeAdministraçãopossapromover a supervisão e a responsabilizaçãoda
área financeira, e para que a Diretoria e a auditoria interna possamdesempenhar regularmente as suas funções, assim
como os auditores independentes possam avaliar as práticas da Diretoria e da auditoria interna, competindo-lhe, sem
prejuízo deoutrasmatérias quepoderão lhe ser atribuídas nos termos doParagráfo 8º deste Artigo 25: (i) opinar sobre
a contratação e destituição dos serviços de auditoria independente; (ii) avaliar as informações trimestrais, demons-
trações intermediárias e demonstrações financeiras; (iii) acompanhar as atividades da auditoria interna e da área de
controles internos da Companhia; (iv) avaliar emonitorar as exposições de risco da Companhia; (v) avaliar,monitorar,
e recomendar à administração a correção ou aprimoramento das políticas internas da Companhia, incluindo a política
de transações entre partes relacionadas; e (vi) possuir meios para recepção e tratamento de informações acerca do
descumprimentodedispositivos legais enormativos aplicáveis à Companhia, alémde regulamentos e códigos internos,
inclusive comprevisãodeprocedimentos específicos para proteçãodoprestador e da confidencialidadeda informação.
§ 2º – O Comitê de Auditoria será composto por, no mínimo, 03 membros efetivos, eleitos e destituídos pelo Conselho
deAdministração. Anomeaçãode seusmembros deverá observar os critérios denomeação edestituição estabelecidos
na Resolução BCB nº 130/2021, em especial em seu artigo 9º, ou em norma que venha a substituí-la. § 3º – O Comitê
dePessoas eRemuneração reporta-se diretamente ao ConselhodeAdministração, e temcomoatribuição assessorá-lo,
com foconaqualidadeenaeficiência das atividadesdesempenhadaspela Companhia relacionadas aodesenvolvimento
organizacional, ao planejamento e desenvolvimento de pessoas, à remuneração dos colaboradores e membros dos
órgãos de governança da Companhia, compatibilizando as suas práticas com as do mercado, sempre observadas as
características peculiares à Companhia, competindo-lhe, sem prejuízo das atribuições previstas na regulamentação
em vigor e de outras que poderão lhe ser atribuídas nos termos do §8º do artigo 25: (i) analisar, emitir recomendações
e/ou apresentar propostas ao Conselho de Administração acerca da estratégia, das políticas e das práticas adotadas
ou a serem adotadas pela Companhia em relação à remuneração e benefícios dos colaboradores; (ii) analisar, emitir
recomendações e/ou apresentar propostas ao Conselho de Administração acerca da política de remuneração de admi-
nistradores, dispondosobreasdiversas formasde remuneraçãofixaevariável, alémdebenefícios eprogramasespeciais
de recrutamentoedesligamento; (iii) supervisionar a implementaçãoeaoperacionalizaçãodapolítica de remuneração
de administradores da Companhia, bem como, revisar anualmente a política de remuneração de administradores da
Companhia, recomendandoe/oupropondoaoConselhodeAdministraçãoa sua correçãoouaprimoramento; (iv) anali-
sar, emitir recomendações e/ouapresentar propostas aoConselhodeAdministraçãoparaqueapolíticade remuneração
de administradores esteja permanentemente compatível com a política de gestão de riscos, com asmetas e a situação
financeira atual e esperada da Companhia, observando, inclusive, as disposições regulamentares e legais aplicáveis;
(v) analisar a política de remuneração e as pesquisas de mercado em relação à remuneração dos administradores e
dos membros dos órgãos de governança da Companhia com vistas a identificar discrepâncias significativas em relação
a empresas congêneres, propondo os ajustes necessários e fazer eventuais recomendações a serem encaminhadas ao
Conselho de Administração; (vi) analisar, emitir recomendação e/ou apresentar propostas ao Conselho de Adminis-
tração, anualmente, acerca do montante global da remuneração dos administradores da Companhia a ser submetida
à Assembleia Geral de acionistas; e (vii) analisar, emitir recomendação e/ou apresentar propostas ao Conselho de
Administraçãoacercadosbeneficiários, quantidadedeações restritas e demais condições, conformedispostonoPlano
de Concessão deAções Restritas da Companhia, quando existente, no âmbito dos programas de remuneração variável.
§ 4º – O Comitê de Pessoas e Remuneração será composto por, no mínimo, 03 membros efetivos, eleitos e destituídos
pelo ConselhodeAdministração, quedeverão atender aos requisitos previstos na regulamentação emvigor, sendoque
1 de seusmembros, pelomenos, não deve ser administrador da Companhia.§5º –O Comitê de Pessoas e Remuneração
deve ter na sua composição integrantes com as qualificações e a experiência necessárias ao exercício de julgamento
competente e independente sobre a política de remuneração de administradores da instituição, inclusive sobre as
repercussões dessa política nagestãode riscos.§6º–Osmembros doComitê dePessoas eRemuneração terãoprazode
mandatounificadode02anos, permitida a reeleição, sendo, porém, vedadaapermanência no cargopor prazo superior
a 10 anos. Cumprido esse prazo, o integrante somente poderá voltar a integrar o órgão após decorridos, no mínimo,
03 anos. § 7º – Não serão remunerados pelo exercício do cargo de membro do Comitê de Pessoas e Remuneração os
integrantes do Conselho de Administração e o membro não administrador quando funcionário da Companhia. Não
sendo funcionário, quando nomeado, terá sua remuneração estipulada pelo Conselho de Administração, de acordo
com parâmetros de mercado. § 8º – As atribuições, o funcionamento, os critérios de remuneração e os requisitos e
impedimentos paranomeaçãoedestituiçãodosmembrosdoComitê deAuditoria, do Comitê dePessoas eRemuneração
edosdemais Comitês sãodefinidosnos respectivosRegimentos Internos, aprovadospelo ConselhodeAdministraçãoda
Companhia. (ii) Aprovada a consolidaçãodo Estatuto Social da Companhia. Nadamais. Barueri, 08/09/2025. JUCESP
nº 340.507/25-1 em 18/09/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

DEPARTAMENTO
ESTADUAL DE TRÂNSITO

AVISO DE 1º TERMODERETIFICAÇÃO
PREGÃOELETRÔNICONº 15/2025/DETRAN/MT

O DETRAN-MT, por meio da Pregoeira, nomeada pela Portaria nº
445/2025/GP/DETRAN/MT de 15 de julho de 2025, torna público para conhecimento dos
interessados o 1º Termo de Retificação do Pregão Eletrônico nº 15/2025/DETRAN/MT.

OBJETO: Aquisição de climatizadores de ar tipo evaporativos.
ABERTURADAS PROPOSTAS: 15/10/2025 ÀS 08h30 (horário local).
RETIRADA DO EDITAL: http://www.seplag.mt.gov.br/ - link: Portal de Aquisições:
https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/ ou no Portal de Transparência do Detran -
https://www.detran.mt.gov.br/web/detran-transparencia/pregao.
INFORMAÇÕES: (0**65) 3615-4757/4791 ou no endereço Av. Paiaguás, nº 1000, Res.
Paiaguás, Cuiabá-MT, ou via e-mail: licitacoes@detran.mt.gov.br.

CAROLINAFIGUEIRABALBINODORILEO SILVEIRA
Agente de Contratação/Pregoeira

DETRAN/MT

DEPARTAMENTO
ESTADUAL DE TRÂNSITO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2025/DETRAN/MT

OBJETO: Aquisição de baias para atendimento ao público e aplicação
de provas teóricas nas unidades do DETRAN-MT.

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 17/10/2025 ÀS 08h30 (horário local).

RETIRADA DO EDITAL: http://www.seplag.mt.gov.br/ - link: Portal de
Aquisições: https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/ ou no Portal de
Transparência do Detran -
https://www.detran.mt.gov.br/web/detran-transparencia/pregao.

INFORMAÇÕES: (0**65)3615-4757/4791 ou no endereço Av. Paiaguás,
nº 1000, Res. Paiaguás, Cuiabá-MT, ou via e-mail:
licitacoes@detran.mt.gov.br.

CAROLINA FIGUEIRA BALBINO DORILEO SILVEIRA
Agente de Contratação/Pregoeira

EM DIFERENTES PLATAFORMAS E EM DIVERSOS CONTEXTOS, AS
MARCAS DA EDITORA GLOBO SÃO A MELHOR OPÇÃO PARA O
SEU ANÚNCIO, PORQUE ENTREGAM O QUE CADA PÚBLICO
QUER: CONTEÚDOS DE QUALIDADE COM CREDIBILIDADE.

AQUI, SEU
ANÚNCIO
ENCONTRA O
PÚBLICO CERTO.
ANUNCIE!

ACESSE EDITORAGLOBONEGOCIOS.COM.BR E SAIBA MAIS.


